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 ⁄ CONJUNTURA

Selic no fi m de 2026 segue em 13,75%, projeta BC

 ⁄ MINUTO VAREJO

O varejo brasileiro, e princi-
palmente o de vestuário, corre con-
tra o tempo. E tempo é dinheiro. 
No Brasil, o fl uxo de valores que 
estão deixando de entrar no caixa 
das varejistas para ir ao exterior 
pagando compras isentas ou com 
menor tributação, no que se popu-
larizou como “taxa das blusinhas”, 
só aumenta. Como contraponto, 
entidades, indústria e lojistas que-
rem isonomia. Se tem isenção que 
benefi cia grandes marketplaces de 
fora, tem de ter para compras inter-
namente. Os setores cobram isono-
mia.  Em maio e junho, as compras 
pelo Programa Remessa Conforme 
avançaram 121%, somando mais 
de R$ 400 milhões em dois meses 
de volta da isenção, destacou o di-
retor-executivo do Instituto Feco-
mércio-RS de Pesquisa (IFEP), Lu-
cas Schifi no, para dar um cenário 
de como está a situação. “O comér-
cio em geral está crescendo 8% no-
minais. O faturamento com essas 
compras já chega a 14% do que o 
varejo fatura no Brasil”, arrema-
ta Schifi no.

O Fecomércio Debates tratou 
do tema nesta segunda-feira, com 
varejistas de redes de moda e re-
presentante do Congresso. “Defen-
demos igualdade de condições”, 
reforçou Luiz Carlos Bohn, presi-
dente da Fecomércio-RS, lembran-
do que não se trata de aumento de 
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impostos, mas “condições equi-
libradas de concorrência entre 
empresas brasileiras e platafor-
mas estrangeiras”. 

A vantagem pode continuar, 
se a Medida Provisória 1357/2026, 
que repôs a condição fi scal virar 
lei, o que entra na pauta em come-
ço de setembro no Congresso Na-
cional. “A gente torce para que não 
seja aprovada e vire lei. Isso vai 
prejudicar a nossa rede e outros 
negócios pelas vantagens de fa-
zer compras internacionais”, preo-
cupa-se o dono da rede de moda 
Rabusch, Alcides Debus, que con-
seguiu superar o processo de re-
cuperação judicial, já levantado, e 
agora sofre a concorrência de itens 
das plataformas online.

“O governo botou em promo-
ção as taxas”, provoca o varejista. 
Debus se refere à faixa de valores 
além de US$ 50,00 (cerca de R$ 

515,00), que têm isenção de tari-
fa de importação. O executivo de 
relações institucionais e assun-
tos governamentais da Lojas Ren-
ner, maior varejista de moda do 
Brasil, Allan Grabarz, citou que a 
isenção, “que era para ser um estí-
mulo”, acabou criando difi culdade 
de competição, além do segmento 
de vestuário. “Não é a intenção de 
colocar imposto para a população. 
O objetivo é a isonomia”. indicou 
Grabarz.  A deputada federal Any 
Ortiz (PP-RS) aposta que o cami-
nho seja compensar o tributo para 
o consumidor que adquirir produ-
tos de empresas do Brasil. A pro-
posta, que está na Câmara, segue a 
ideia da isonomia, com duas fren-
tes: a pessoa ter crédito do impos-
to que está ligado a mercadorias 
nacionais ou receber cashback, 
que é devolução, em compras até 
R$ 250,00. 

A mediana do relatório Fo-
cus para a taxa Selic no fi m de 
2026 seguiu em 13,75% nesta se-
gunda-feira pela terceira semana 
seguida. Há um mês, era de 14%. 
A estimativa intermediária do re-
latório Focus para a taxa Selic no 
fi m de 2027 continuou em 12,00% 
pela 10ª semana seguida. Levando 
em conta apenas as 71 estimativas 
atualizadas nos últimos cinco dias 
úteis, a mediana continuou em 
12,25%.

No início de agosto, o Comitê 
de Política Monetária (Copom) do 
BC reduziu a Selic em mais 0,25 
ponto percentual, de 14,25% para 

14% ao ano. Foi o quarto corte con-
secutivo. Os juros já caíram um 
ponto porcentual desde março, 
quando o BC começou um “ciclo 
de calibração” da política mone-
tária, em meio às incertezas sobre 
os impactos da guerra do Irã sobre 
a cadeia global de suprimentos, 
os preços de commodities e a pró-
pria infl ação.

“O cenário atual, caracteriza-
do por signifi cativo aumento da in-
certeza, desancoragem das expec-
tativas e riscos elevados em torno 
do cenário base, demanda sereni-
dade e cautela na condução da po-
lítica monetária. O Comitê seguirá 
incorporando novas informações 

e acompanhando a evolução do 
cenário de forma a manter a res-
trição adequada para assegurar a 
convergência da infl ação à meta”, 
afi rmou o colegiado na ata da reu-
nião. A mediana do mercado para 
a Selic no fi m de 2028 seguiu em 
10,50% pela oitava semana segui-
da. A estimativa para 2029 con-
tinuou em 10,00% pela 16ª sema-
na consecutiva.

 A mediana do relatório Focus 
para o IPCA de 2026 permaneceu 
em 5,02% pela segunda semana 
consecutiva. O número está 0,52 
ponto percentual acima da meta 
perseguida pelo Banco Central, de 
4,50%. 
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Atenção 
no seguro
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Os rumos do seguro com a nova 
legislação

Com sete meses de im-
plantação, a nova Lei 
do Seguro vai sendo 

absorvida no cotidiano pe-
las seguradoras, corretores 
e consumidores. O tema 
ganhou espaço e abriu a 
oportunidade para a reali-
zação de eventos, como o 
Café da Manhã do Sindica-
to das Seguradoras do Rio 
Grande do Sul, no dia 30 
de julho, em Porto Alegre. 
Na ocasião, a professora da 
Escola Paulistana de Direi-
to, Angélica Carlini, falou sobre as oportunidades que o regramen-
to está disponibilizando.

- O que a nova legislação trouxe de positivo?
A primeira coisa que enxergo como positiva foi que ela trouxe o 
debate sobre contrato de seguro para o centro do interesse da so-
ciedade em geral. A norma busca uma proteção maior e mais efeti-
va para o consumidor, determinando inclusive que toda a interpre-
tação das cláusulas contratuais deverá estar em conformidade com 
a boa fé e da forma mais favorável com a parte que não construiu 
o contrato, que é o consumidor.

- É preciso mais do que uma nova lei?
Necessitamos não somente de lei, mas também de educação finan-
ceira na sociedade brasileira. As pessoas precisam entender onde 
o seguro entra na vida delas.

- Por que a Lei do Seguro levou 20 anos para ser aprovada no 
Congresso Nacional?
Essa é a tradição brasileira para todas as leis. O projeto do Código 
Civil foi construído em 1969, apresentado em 1970, aprovado em 
2001 e entrou em vigor em 2002. Talvez fosse o fato de perguntar-
mos aos parlamentares por que levar tanto tempo para aprovar 
uma lei. Outro exemplo. A atualização do Código Penal, que é de 
1940. Existem uns 50 projetos para aprimorar o CP que estão pa-
rados no Congresso. Também é importante lembrar que cada vez 
que um deputado propõe uma lei e, chegando ao final do manda-
to, caso não se candidate ou não se reeleja, aquela proposta é ar-
quivada. Isso é um atraso e determina os prejuízos causados pelo 
chamado custo Brasil. E foi justamente o que ocorreu com o pro-
jeto do Marco Legal do Seguro que foi apresentado em 2004 pelo 
então deputado federal José Eduardo Cardozo.

- Quais os pontos que a senhora destaca neste novo regramento?
A lei traz algumas clarezas, como a fixação de prazos para a regula-
ção e liquidação de sinistros. Por outro lado, eu tenho uma tristeza 
muito grande neste regramento, que foi a não separação do que são 
os contratos de consumo dos contratos de insumo. Não podemos 
tratar o consumidor da mesma forma que as grandes empresas. No 
Brasil, tínhamos clareza sobe isso no Código de Defesa do Consumi-
dor. Se você comprou um seguro e é consumidor, estava protegido 
no CDC. Se comprou um seguro e não é consumidor, estava dentro 
do Código Civil. Agora não sabemos o que pode acontecer. A depen-
der da interpretação, poderá o Judiciário conceder a uma grande em-
presa a mesma proteção que concede a um consumidor.

Angélica Carlini: “A norma busca uma 
proteção maior e mais efetiva para o 
consumidor”


